
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.293 - MG (2018/0191717-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
AGRAVADO  : CELINA ELIZA FERNANDES 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. FGTS. PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA. 
CONTRATAÇÃO ILEGAL. NULIDADE DO VÍNCULO. BURLA AO 
PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. DEPÓSITO OBRIGATÓRIO.
1. É devido o depósito de FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo 
contrato de trabalho seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, 
§ 2º, da CF/1988.
2. Tal orientação incide, inclusive, no caso de contratação temporária nula, 
assim considerada em decorrência da inobservância do seu caráter 
transitório e excepcional. Precedentes do STJ e do STF.
3. Na forma da jurisprudência do STJ, "firmada, por ocasião do julgamento 
do REsp. 1.110.848/RN (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.8.2009), sob o regime 
do art. 543-C do CPC, [...] a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da 
CF, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS."
4. Precedentes: AgInt no REsp 1.731.455/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 6/11/2018, DJe 19/11/2018; AgInt no REsp 
1.740.992/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 6/11/2018, DJe 13/11/2018;  AgInt no REsp 1.712.329/MG, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 4/10/2018, DJe 
11/10/2018; AgInt no REsp 1.742.929/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 25/9/2018); AgInt no REsp 
1.727.168/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/9/2018, DJe 18/09/2018); AgInt no REsp 1.737.255/MG, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 
29/8/2018
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.293 - MG (2018/0191717-5)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA DOS SANTOS E OUTRO(S) - MG039214N
AGRAVADO  : CELINA ELIZA FERNANDES 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão que deu provimento ao recurso especial da agravada.

O agravante aduz não ser caso de aplicação da Súmula 182/STJ, 

porquanto houve o efetivo combate dos fundamentos do decisum pelo qual foi negado 

seguimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.757.293 - MG (2018/0191717-5)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A Segunda Turma 

desta Corte Superior, alinhando-se ao entendimento estabelecido pelo Supremo 

Tribunal Federal, firmou compreensão segundo a qual é devido o depósito de FGTS na 

conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho seja declarado nulo nas 

hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da CF/1988.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE 
CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob 
o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. 
Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 29.10.2013).
2. Ressalte-se que o STJ já havia adotado entendimento semelhante no 
julgamento do REsp 1.110.848/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 3/8/2009, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.565.246/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 1º/12/2015, DJe 4/2/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO TEMPORÁRIO 
DECLARADO NULO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. FGTS. 
OBRIGATORIEDADE DE PAGAMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para 
acompanhar o entendimento do Supremo Tribunal Federal que, após o 
reconhecimento da constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob 
o regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. 
Dias Toffoli, DJe 28/2/2013), reconheceu serem "extensíveis aos 
servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) os 
direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 
752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 29/10/2013).
2. Assim, o servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
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jurídico-administrativa foi declarado nulo por inobservância do caráter 
transitório e excepcional da contratação, possui direito aos depósitos do 
FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos termos do 
art. 19-A da Lei n. 8.036/90.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.602.090/SC, Rel. Min. DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/6/2016, 
DJe 14/6/2016)

Tal orientação incide, inclusive, sobre o caso de contratação temporária 

declarada nula em decorrência da inobservância de seu caráter transitório e 

excepcional.

Do Supremo Tribunal Federal, cita-se:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Processual. 
Artigo 557, § 1º-A, do CPC. Provimento monocrático. Admissibilidade. 
Direito Administrativo. Contratação temporária. Descaracterização. 
Prorrogações sucessivas. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. Repercussão geral reconhecida. Precedentes.
1. Havendo jurisprudência dominante sobre o tema, é dado ao relator 
decidir monocraticamente o recurso, inclusive para a ele dar provimento.
2. O Plenário da Corte, no exame do RE n. 596.478/RR-RG, Relator para 
o acórdão o Ministro Dias Toffoli, concluiu que, mesmo quando 
reconhecida a nulidade da contratação do empregado público, nos termos 
do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador 
ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos 
serviços prestados.
3. Essa orientação se aplica também aos contratos temporários 
declarados nulos, consoante entendimento de ambas as Turmas.
4. A jurisprudência da Corte é no sentido de que é devida a extensão dos 
diretos sociais previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor 
contratado temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida 
Carta da República, notadamente quando o contrato é sucessivamente 
renovado.
5. Agravo regimental não provido.
(ARE 766.127 AgR, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, 
acórdão eletrônico DJe-101 DIVULG 17/5/2016 PUBLIC 18/5/2016)

Agravo regimental em recurso extraordinário. 2. Direito Administrativo. 
Contratação temporária. Direito ao recebimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 3. Contrato por tempo indeterminado e inexistência de 
excepcional interesse público. Nulidade do contrato. 4. Efeitos jurídicos: 
pagamento do saldo salarial e levantamento de FGTS. Precedentes: 
RE-RG 596.478, red. do acórdão Dias Toffoli, e RE-RG 705.140, rel. min. 
Teori Zavascki. 5. Aplicabilidade dessa orientação jurisprudencial aos 
casos de contratação em caráter temporário pela Administração Pública. 
Precedentes. 6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(RE 863.125 AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, 
acórdão eletrônico DJe-083 DIVULG 5/5/2015 PUBLIC 6/5/2015)

Na hipótese, conforme o aresto impugnado, o autor, ocupante do cargo de 

Professor da Educação Básica, pretende a condenação do apelado ao pagamento dos 

valores relativos ao FGTS no período entre a publicação da Lei Complementar n. 

100/2007 até a declaração de inconstitucionalidade da citada Lei.

Cabe lembrar que o STF, no julgamento da ADI 4.876/DF, reconheceu a 

inconstitucionalidade dos incisos I, II, IV e V do art. 7º da LC 100/2007 do Estado de 

Minas Gerais, que tornou titulares de cargos efetivos determinados servidores 

contratados anteriormente de maneira precária.

Declarou-se a inconstitucionalidade, portanto, da efetivação desses 

servidores, e não das respectivas contratações, cuja nulidade, por ausência de 

concurso público e por desrespeito aos requisitos de temporariedade e 

excepcionalidade.

Tal situação foi devidamente caracterizada no acórdão recorrido, cabendo 

o reconhecimento ao direito ao recolhimento do FGTS.

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. FGTS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO.
DIREITO AO FGTS. ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE 
CONTRARIA JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal a quo 
consignou (fls. 207-208, e-STJ): "Em que pese o respeitoso entendimento 
exarado pela eminente Relatora, peço vênia, para divergir. Resta 
incontroverso ter sido a apelante designada para exercer a função de 
professora, sendo efetivada nos termos do art. 7º da Lei Complementar 
Estadual n. 100. Destarte, tem-se que a natureza da relação jurídica 
estabelecida entre as partes é tipicamente jurídico-administrativa e não 
celetista, sendo certo que a declaração de inconstitucionalidade da LC n. 
100/2007, por ofensa ao art. 37, inciso II, da Constituição Federal, não tem 
o condão de alterar referida natureza. Assim, embora tenha manifestado 
em sentido contrário, percebo que durante o período em que esteve 
prestando serviços ao Estado, aplicava-se à autora, ora apelante, o 
regime jurídico dos servidores públicos, razão pela qual, não tem direito 
ao FGTS, aplicável tão somente aos contratos regidos pelo regime 
celetista ou em decorrência do reconhecimento da nulidade do vínculo 
com a Administração Pública (art. 19-A da Lei Federal n. 8.036/1990), 
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quando adotado o regime trabalhista, o que, repita-se, não é a hipótese 
dos autos. Não há, pois, como acolher em relação ao período laborado, o 
direito àquela verba, nem de qualquer outro direito ou verba fundamentada 
na CLT".
2. O acórdão recorrido contraria a orientação do STJ, "no sentido de que é 
assegurado o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho 
declarado nulo em razão da inobservância das regras constitucionais de 
contratação temporária" (STJ, AgInt no REsp 1.657.345/MG, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 21/6/2017).
3. Na forma da jurisprudência do STJ, "firmada, por ocasião do julgamento 
do REsp. 1.110.848/RN (Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3.8.2009), sob o regime 
do art. 543-C do CPC, [...] a declaração de nulidade do contrato de 
trabalho em razão da ocupação de cargo público sem a necessária 
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, 
da CF, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua 
conta vinculada ao FGTS." (REsp 1.665.174/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/6/2017).
4. Com efeito, a jurisprudência do STJ vem consolidando o entendimento 
de que,"[...] é a nulidade da contração que faz nascer o direito ao FGTS. 
E, na espécie, a nulidade da contratação foi reconhecida pelo TJMG, visto 
que o ente estadual promulgou lei com o intuito de burlar o requisito da 
prévia aprovação em concurso público [...]." (AgInt no REsp 
1.737.255/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/8/2018).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.7314.55/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 19/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA E CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. 
EFETIVAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 
100/2007. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO EX 
TUNC. NULIDADE DO PACTO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. TEMA JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DA REPERCUSSÃO GERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados pela Lei 
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Complementar n. 100/2007, diante da inconstitucionalidade declarada pelo 
Supremo Tribunal Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, 
para definir que a sua eficácia só começasse a surtir efeitos a partir 
daquele momento específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 
da Lei n. 9.868/99, não retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), 
tendo apenas postergado a incidência desse efeito em razão na 
necessidade de continuidade do serviço público e do grande volume de 
servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o nascimento 
da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados 
e, por consequência, consideram-se nulos os contratos por eles firmados 
com o Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às 
hipóteses de contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que 
firmados com nítido caráter de definitividade.
V - O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, reconhece 
o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo 
em razão da inobservância das regras constitucionais de contratação 
temporária.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art.
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.740.992/MG, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/11/2018, DJe 13/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DA LEI COMPLEMENTAR 100/2007, DE MINAS GERAIS. NULIDADE DO 
CONTRATO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. AGRAVO 
INTERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O entendimento adotado pela Corte de origem está em dissonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, de que, diante da 
declaração de nulidade do contrato de trabalho, o Servidor faz jus aos 
depósitos do FGTS correspondentes ao período de serviço prestado, nos 
termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990.
Precedentes: AgInt no AREsp. 822.252/MT, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 29.8.2016; REsp. 1.602.090/SC, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
14.6.2016; REsp. 1.517.594/ES, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
12.11.2015.
2. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 
765.320/MG, reafirmou sua jurisprudência, estabelecendo que a aplicação 
do art. 19-A da Lei 8.036/1990 aos Servidores irregularmente contratados 
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na forma do art. 37, IX, da CF/1988 não se restringe a relações regidas 
pela Consolidação das Leis do Trabalho. 
3. Com a declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar 
100/2007, do Estado de Minas Gerais pelo Supremo Tribunal Federal que, 
ao julgar a ADI 4.897/MG, reconheceu a nulidade do diploma na parte em 
que tornou titulares de cargo efetivo Servidores que ingressaram na 
Administração Pública com evidente burla ao princípio do concurso 
público (art. 37, II da Constituição Federal), não resta dúvidas acerca da 
nulidade do contrato de trabalho dos Servidores. Precedentes: AgInt no 
RE nos EDcl no AgInt no REsp. 1.669.479/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 3.8.2018; AgInt no REsp. 
1.633.034/MG, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.8.2018; AgInt no 
REsp. 1.682.643/MG, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 13.4.2018.
4. Agravo Interno do ESTADO DE MINAS GERAIS a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1.712.329/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/10/2018, DJe 11/10/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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